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RESUMO. O objetivo deste trabalho é avaliar o papel do Brasil 00 Mercosu!. Como 
wna economia tradicionahnenle fecbada pode, em pequeoo e'P"l'0 de lempo, abrir suas 
fronteims para integrarse regiooahnente? O trabalho discute os obstáculos políticos e 
ecooómicos que impedem o Brasil de cwnprir o que dele se espera, a partir do tratado 
de ASSlDWao; e mostra como o Mercosul pode exercer tun papel importante para a 
consolidattao do desenvolvimento brasileiro. 

ABSTRACT. lbe main purpose os this article es to evaluate the "role" ofBrazil so thal 
Mercosul may gel.succossful in its basic goal. How a traditiooally close ecooomy es able, 
in sbort period of time, lo opeo its industrial and cornmerciaJ bounderies in order lo 
integrate itself regionally? The artiele points out the political and economical obstacles 
which hinder Brazil of fulfilling all its duties and responsabilities sanctiooed by Assun­
~ao' s Treaty. In the conclusion, the article also describes how Mercosul may llave a very 
importan influence 00 the Brazilian polilical developmen! 

Anunciada como um importante instrumento para a transfonna,ao produliva e 
para a inser,ao do Mercosul se dá Dum momento em que as rel"Ocs internacionais 
se caracterizam por dois movimentos paradoxalmente opostos, o da int.egnll'ao e o 
da "baIcaniZ<ll'ao". Por um lado, O mundo desenvolvido cada vez mais se pauta por 
urna visao seletiva e oligárquica da agenda internacional, impondo temas recorren­
les como a gef3l'ao de formas cooperativas de interdependencia econóntica, a 
unific3l'ilo monetária, a cria,ao de grandes blocos comerciais e a emergencia do 
Leste Europeu como un novo mercado consuntidor. Por outro lado, as manifesta­
,oes crescentemente violentas de nacionalismo e a erosao dos esP3l'0s políticos e 
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sociais em detenninadas regioes, pondo em risco a inte~o de alguns "Estados­
na~ao", constituemse em explosivo contmponto do processo de unifi~oo da 
economia mundial. 

No ámbito dos organismos internacionais multilaterais, o mundo em desenvol­
vimento ten sido quase sempre tmtado pelo mundo industrializado corno perma­
nente fonte de problemas, acusado de violar direitos humanos, degradar o meio 
ambiente, fomentar migra~es, fabricar armas de destrui~o em massa, etcétera. Na 
lógica usualmente pragmática do mundo industrializado, em cujo ámbito a cres­
ceme ime~ de mercado de bens e servi~os, a merpene~oo das grandes 
estruturas empresariais e a conexOO dos mercados financeiros voo colocando em 
novos termos a capacidade de coorde~ econOmica dos Estados nacionais e 
relativizando a eficácia de seus instrumentos de política industrial, baseados na 
imposi~o de restri~Oes aos f1uxos de mercadorias e capitais, toda enfase tem sido 
dispensada ás re~oes livres de mercado. O que justifica essa enfase soo (a) o 
aparecimemo de condicoes políticas e economicas privilegiadas de acumul~o de 
capital sem a contrapartida de entmves diretos ás tmnsac1ies internacionais, e (b) a 
onda de tmnsforma~oo tecnológica dos paises desenvolvidos responsável pelo 
deslocamemo do eixo de competi~ do comércio mundial; antes dela, a competi­
~ao girava em torno do controle das matérias primas estratégicas; boje, ela se 
concentraem torno do comrole de novos processos e escalas mundiais de produ~o. 

Nesse cenário de homogenei~o dos padrOes de produ~ e consumo, o mundo 
em desenvolvimento tem participado mais como detemor passivo do que como 
gestor ativo das vantagens e dos resultados al~os pelos organismos interna­
cionais multilaterais que, paradoxalmeme, ajudou a criar e a regular. Aa mundo em 
desenvolvimento tem sido tmnsferidas as fases produtivas que envolvem trabalho 
intensivo, as que tem sua competitividade baseada no baixo custo dos salários e as 
que exigem um enorme comrole de seu impacto negativo sobre o meio ambiente. 
Como é sabido, essas transferencias tambén tem aberto caminho para a f1exibiliza­
~ao da produ~¡¡o em massa. Seja por meia da reorg~ das empresas tmnsna­
cionais, seja por meio da modemiza~oo da rede internacional de fornecedores em 
tomo de urna grande empresa, essa "especiali~oo f1exivel" da produ~o tende a 
provocar urna concorrencia muitas vezes "selvagem" emre mercados de trabalho 
locais, regionais e nacionais por novas oportunidades de investimeno, obrigando 
os paises em desenvolvimento a competir entre si pelas contmpartidas leoninas dos 
grandes conglomerados empresarias. Entre as consequencias mais importantes 
desse tipo de competi~oo destacase o enfraquecimento do trinOmio Estado-~o­
indústria nacional que garantiu por inúmeras décadas, como horizome espacio-tem­
poral, a direcionalidade e a coesao simbólica dos paises laIino-americanos; por 
causa desse enfraquecimento, o Estado tomase urna entidade por se redefmir; a 
na~¡¡o vai perdendo seu peñtl básico em face de processos internos de dissensilo e 
dificuldades externas de inse~¡¡o; quanto a indústria nacional, ela tem enfrentado 
o desafio de estabelecer novos critérios de seletividade e moderniza~¡¡o em 
meio a urna competi~ feroz com os grandes conglomerados internacionais. 
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Destacase também, como conseqüencia da "especiali~iIo f1exível" da produ.,ao 
e da competi.,ao selvagem entre mercados de trabalbo locais, regionais e nacionais 
pelas contrapartidas dos grandes conglomemdos e das grandes agencias multilate­
mis, o esvaziamento do pfÓprio principio da "soberania". Exemplo disso é o fato 
de que as tentativas de enquadrametúo dos paises em desenvolvimento pelo mundo 
industrializado estao chegando a um potúO tal, nos dias de boje, que muitos deles, 
revelandose incapazes de apresentar certificados de "bom goberno", expressilo de 
uso corrente nas institui~6es fmanceiras internacionais públicas e privadas, ni!o tem 
conseguido mais acesso as fontes institucionais de financiamento. 

Essa "nova ordem internacional" tem sido fortemente alimentada por urna 
ideología neoliberal que faz da "liberta.,ao" das fon;as de men:ado sua grande 
pedm-de-toque legitimadom. Na lógica do sistema nascido das negoci~¡¡es de 
Brelton Woods, nos anos 40, sobressaíam-se Estados nacionais com elevado gran 
de autonomia. Já na ordem neo liberal destacam-se os processos de desregul~o 
e deslegali~¡¡o que, justificados em nome da restitui~iIo ao men:ado de sua 
"capacidade natural" de coordena~¡¡o, implicam a redu~¡¡o da autonomía dos 
Estados nacionais, o comprometimento dos direitos sociais conquisados após 
décadas de lutas e a subtn;i!o a apreci~o pública, por meio dos canais tmdicionais 
dademocmcia representativa, das decisoes sobre os destinos daeconomia. Apoiado 
na rejei~i!o as políticas keynesianas de estimulo as economias nacionais, na critica 
ao excesso de regulamen~iio estatal e na denuncia da sobrecarga fiscal do 
Estado-Providencia, o receituário neoliberal vem ultimametúe fazendo com que 
ntigre das instilocias governamentais nacionais para as áreas de influencia do capital 
privado o papel de coorde~i!o entre os seto res produtivos e os orgartismos 
itúernacionais multilaterais em matérica de reconhecimetúo de palemes, de garantia 
a propriedade intelectual, de estabelecimento de cretérios para a remunem~¡¡o de 
servi~s, de padroniza~¡¡o de normas técnicas, etc. 

E nesse cenário de crescetúe assimetria do poder político e econóntico interna­
cional, pondo em questao o clássico conceito de "soberania" foljado a partir do 
advento do Estado moderno, entre os séculos XVIII e XIX, que se pode compreen­
der a emergencia do Mercosul. Criado formalmetúe em 26 de m~o de 1991, pelo 
Tmtado de Assun~¡¡o, ele é itúegmdo por Argentina, Bmsil, Paraguai e Uruguai 
paises cujas economías fomm fortemeote direcionadas nas últimas décadas por 
estratégias nacionais de industrializa~i!o por substitui~i!o de importa~oes. Seu 
objetivo basico é consolidar a livre circul~ de bens e servi~os entre esses quatro 
paises, por meio da elintina~¡¡o das barreiras a1fandegárias e a ado~o de urna 
política comercial comum com rel~¡¡o a terceiros. A idéia central de Mercosul é a 
obten~i!o de ganhos de escala, mediante a substitui~o das fronteims nacionais por 
um "mercado multipais" que permita maior produtividade e capacita~¡¡o tecnoló­
gica pam o desenvolvimento e a redu~i!o dos custos e p~s. Adotando um 
processo de desgmva~i!o tarifária progressiva, linear, generalizada e automática, o 
Mercosul preve a coordena~i!o das políticas macro-economícas e das políticas 
setoriais no iimbito da agricultum, da indústria, do ciimbio, do direito tributário e 
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dos servi",s financeiros. Segundo o Tratado de AsSUI1l¡30, que estabeleceu um 
cronograma de recu9íio de tarifas a ser aplicado entre 1991 a 1994, quando as tarifas 
estariio variando de um núnimo de zero a um máximo de 40%; 31 de dezembro de 
"1994 será o prazo-limite para que bens, servi90s, capital e trabalbo dos quatro 
países, com as características reveladas pelos quadors abaixo tenham. efetivamente, 
livre circula9íio. 

País Popula~o 

(mitMes) 

Argentina 325 
Brasil 150,0 
Paramtai 4,0 
Uruguai 3.1 
Fonte: Cepal e Blrd 

Quadro 1 
Indicadores básicos 

Expectativa PlB Dívida 
de Vida USSBI Externa 

70 anos 79,4 675 
65 anos 323,6 1210 
67 anos 60 2.1 
71 anos 6,7 6,9 

Quadro 2 

Infla~o em Saldo 
1990 Comercial 

(USS BI) 
1.832,0 % 73 
2.359,0 % 10,5 

42,7% 02 
1298% 0,3 

Participa9íiO de cada país no comércio global (US$ milh6es) 

País R",portacao ImoortacAo Intercámbio ParticipaCiio 
Argentina 10.957.000 4.413.000 15.370.000 22,5 % 
Brasil 31.013.101 17.101.070 48.114.171 70,5% 
Paraguai 956.993 1.025.000 1.981.993 2,9% 
Uruguai 1.522.060 1.212.940 2.735.000 4,1 % 
Total 44.449.154 23.752.010 68.201.164 100,0 % 

. . 
Fonte. MlRlsténo das Rcla~Oes Extcnorcs/1990 . 

Em sua concep9íio institucional, O Mercosu! se inspira nos diferentes acordos 
comerciais e econónúcos promovidos entre a Argentina e o Brasil nos últimos dez 
anos, dos quais se destaca o importante Programa de Integra9íio e Coopefa9iio 
Econonúca assinado pelos presidentes Raúl Alfonsin e José Sarney em 1986. 
Trata-se de dois chefes de Estado que, presidindo govemos recém saídos do 
autoritarismo burocrático-militar, fracassaram estrondosamente no plano dagestao 
economica, convertendo habilmento urna política externa "integracionista" em 
fonte de realimenta9íio de seus respectivos coeficientes de legitmidade interna. E 
em grande parte por causa dessa estratégia mais política do que ecónonúade ambos 
os presidentes, no bojo do processo de consolid~íio do regime democrático, que a 
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cooperac;ao bilateral entre os dois países acaba ganhando em sisternaticidade e 
abrangencia, abrindo caminho para um processo de integrac;ao originalmente 
baseado em protocolos relatoriais com dois niveis de objetivo: a curto prazo, com 
a pretensao de recuperar o nivel de transa,ao e de corrigir desequilibrios sistemá­
ticos nos fluxos de comércio, mediante a remo,iio das barre iras niio tarifárias, a 
introduc;iio de novos mecanismos financeiros e formac;ao de empresas binacionais; 
a longo prazo, com a finalidade de criar um novo padriio de relacionamento entre 
as econontias argentina e brasileira, aproveitando as complementariedades intra­
setoriais existentes, ampliando as escalas de produ,iio e dissentinando a partir do 
setorde bens de capital o coeficiente de transforma,iio tecnológica capaz de induzir 
a moderníza,ao de todas as plantas industriais. 

Ao estender ao Paraguai e ao Uruguai o Programa de Integra,ao e Cooperac;ao 
Econóntica entre Argentina e Brasil, procurando colocar em novos termos a 
experiencia acumulada em trinta anos de esfor<;os integracionistas na regiao, o 
Mercosul (al modifica a metodologia de abertura dos mercados até entiio adotada, 
quase toda ela baseada em estratégias de cria,iio de urna área de libre comércio, (b) 
encurta os prazos de "zeramento tarifário" e (c)consagra os princípios de gradua­
lidade, flexibilidade, equilibrio e simetria. Historicamente, a primeira grande 
tentativa de integra,iio se deu por meio de Associa,ao Latino-americana de Livre 
Comércio (Alalc), criada nos anos 60 com o objetivo de ampliar as escalas de 
mercado sem, contudo, por em questlio a concepc;ao de "mercado fechado" 
inerenten ao modelo de substitui,iio entiio vigente entre os paises-membros. Tendo 
no inicio obtido o desgravamento tarifário dos produtos tradicionalmente comer­
cializados na regiiio, com o tempo esse organismo multilateral acabou emperrando 
nas negocia,oes de produtos novos, de menor complementariedade econóntica. 
Entre 1961 e 1978, o comércio entre os paises-membros passou de US$ 250 ntilhOes 
para US$ 3,3 bilhOes. Nos anos 80, a Alalc passa a sofrer as consequencias dos 
choques dos juros e do petróleo, da crise da dívida externa, do agravamento da 
recessao e da emergencia da lúperinflac;ao: com a interrup¡¡ao no fluxo de novos 
capitais e com a imposi,iio dos planos ortodoxos de ajuste económico defendidos 
pelo Fundo Monetário Internacional, entre 1981 a 1988 o comércio inter-regional 
cai de US$ 23,3 bilhOes para US$ 20 bilhOes. 

A Alalc é entiio substituída pela Associac;iio Latino-americana de Desenvolvi­
mento e Integrac;iio (Aladi), urna organizac;ao menos preocupada com o estabele­
cimento de zonas livres de comércio, como sua antecessora, e mais voltada á 
consecu,iio de efetivos acordos bilaterais de caráter setorial, que niio se estendiam 
autornaticamento aos países-membros. Apesar da flexibilidade e do pragmatismo 
estabelecidos para as negocia¡;:oes setoriais produto a produto, mediante a auséncia 
de prazos definidos e de compromissos de harmoniza,ao concedida ás suas respec­
tivas politicas de estabiliza,ao rnacro-econóntica, pelos paises-membros, compro­
meteu o estabelecimento de programas regulares, progressivos e eficales de 
integra,ao. A metodologia utilizada para as negocia,oes setoriais perntitiu que a 
Aladi aven,asse inicialmente nas áreas de menor resistencias, motivo pelo qual. a 
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medida em que se ampliavan as linhas de preferencias tarifárias, cresciam parale­
lamente as resistencias e diminuiam os incentivos para novas concessoes. 

Consolidando experiencias sub-regionais, como a expressa pelas rel~es entre 
Brasil e Argentina, o Mercosul se revela orignal em rel~ as experiencias 
anteriores de inte~lIo ao deslocar a a930 govemamental do monitoramelÚo da 
expansllo e do equilibrio do intercfunbio, antes realizado por mecanismos compen­
satórios e por negocia~es setoriais, para as tarefas de hanno~ de instrumen­
tos de política comercial, tecnológica e macro-econontica. Lintitando 
expressamento a possibilidade de que os acordos setoriais venham a adquiri um 
can\ter defensivo e protecionista, o Mercosul substitui assim a tradicional preocu­
~o dos paises-membros com a obteorllo de complementariedades inter-setoriais 
e com a consecu,lIo de efeitos concretos de integra"ao vinculadas a reor~ 
industrial pela enfase A redu,oes tarifárias lineares, automáticas e universais. O 
estabelecimento de um rigoroso cronograma para essas redu~es foi desse modo 
pensado corno urna espécie de restri,lIo auto-imposta destinada a propiciar o 
adensamento das negocia"iles em tomo dos objetos do Tmtado de Assun"ao e a 
estimular as empresas a fOljarem projetos substantivos de ada~o as novas 
condi~oes de competi"ao ecoontica. Atribuindo ao mercado o papel de mecanismo 
fundamental para a aloca"iIo de recursos e valorizando a iniciativa privada em 
detrimento das fun,oes controladoras, protetoras, diretoras e promotoras dos Esta­
dos nacionais, o Mercosul expressa dessamaneria as políticas de liberaliza"lIo 
externa adotadas pelos novos presidelÚes da ArgeIúina e do Brasil, eleitos em 1989. 

O "espirito" fundante da metodologia adotada para a efetiva"lIo do Mercosul 
consiste, portanto, na firme disposi"Ro para a neutraliza"ao das eventuais pressoes 
politicas e/ou empresariais defensivas e protecionistas, ao nivel de setores. Como 
afirma um dos mais lúcidos exegetas do tratado e dos demais documentos que 
geraram o Mercosul "a partir do momento em que se implanta um cronograma 
que teoricamente levará o Brasil e Argentina a construirem, no final de 1994 
uma Zona de Livre Comércio, surge m crescentes demandas por convergencias na 
gestilo macroecooonticas e pela hannoniza,lIo de politicas que afetam as condi~es 
de competitividade dos diferelÚes espa,os nacionais. Nilo por acaso, tais demandas 
tem origem nos setores empresariais e governamentais dos paises menoreS-<lU seja, 
aqueles para os qnais o Mercosul represeIúa um elenco de riscos e oportunidades 
relativamente grande e sobre os quais tendem a recair os custos da nilo-hannoniza­
"Ro da politica da oferta. O cronograma de elintina"lIo de barreiras tarifárias coloca 
o problema nada trivial de atender as demandas de hannoniza,ao e de coordena"ao 
de politicas de um periodo onde se concede prioridade absoluta ao ajustamento 
doméstico e as reformas estruturais em um sentido liberalizante e onde se exclui 
qualquier iniciativa envolvendo cessao de soberania sobre a gestao das politicas 
económicas internas. ,,2 

2 Cfr. Pedro Mona Veiga, "Abertura externa e integra~!o do Mercosul". in Revista Brasileira de 
Comércio Exterior, Rio de Janeiro, 1992, m. 32. p. 20). 
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Nesse sentido, que papel pode desempenhar o Brasil pata efetiva concretiza,ilo 
do Mercosul? De que maneira urnaeconomia tradicionalmente fechada e orientada 
por políticas fOljadas a partir do postulado do "crescimento auto-sustentado" tem 
condi.,oes de porem plática, num prazo de tempo bastante curto (apenas 45 meses), 
o que foi formalmente acordado pelo Tratado de Assun,Ao? Se depender do Brasil, 
em outras palavras, O Mercosul sem realmente capaz de obter o que a AIaIc e a 
Aladi nao conseguiram no espa.,o de trinta anos? 

Com 58% da superficie dos quatro países-membros, 45% da popula,ilo e 51 % 
do Produto Interno Bruto, o Brasil equivale a metade do Mercosul. No entanto, sua 
economia é a mais protegida; e como seu parque produtivo nao recebeu investi­
mentos importantes no decorre da década de 80, sua planta industrial é a mais 
heterogenea, como a1guns segmenstos modernos e competitivos, e outros tecnolo­
gicamente defasados e dependentes de subsidios, incentivos flscais, créditos favo­
recidos e reservas de mercado. Em 1960, quando consolidava a transi.,ao de urna 
economia aglátio-exportadora pata urna economia wbano-industrial, por meio de 
urna política de substitui.,ao de importa.,oes, o Brasil participava com 12% do 
comércio intemacional-percentual atualmente reduzido ¡\ metade. Para urna efeliva 
consec""iIo dos propósitos Msicos de Mercosul, por ísso mesmo, o Brasil apresenta 
trés graves obstáculos de caláter estrutural. 

O primeiro obstáculo é de natureza económica: convivendo há mais de urna 
década com desarranjos cronicos, sofrendo as consequencias perversas de 
urna corrosAo inflacionária que reduz a efetividade do processo decisório, contando 
com um sisterna fmanceiro que premia a especula.,Ao em detrimento de atividades 
reprodutivas, apresentando ritmos descontinuos de crescimento e pautando-se por 
governos permanentemente obrigados a adotar políticas de curtissimo prazo de 
estabiliza,ilo da moeda, o Brasil nao oferece qualquer garantia de estabiliza,ao 
rnacroeconOmica até 1994. Sem condi,éies de assegurar a racionalidade do cálculo 
economico, urna vez que a propensao a hiperinfla.,ao sempre inviabiliza os or,a­
mentos do setor público, torna a1eatórios os ganhos e as perdas e inibe os 
investimentos de longo prazo, o país carece de um projeto de futuro. Silo tantas as 
incógnitas e as contingencias no plano economico, que a inceneza quanto ao futuro 
obriga os atores empresariais e sindicais a formular planos ecléticos e pragmaticos 
de curto prazo, impedindo-<ls de fo~ar programas mais consistentes de médio a 
longo prazo. 

O horizonte do pals, nesse sentido, tem sido condicionado pela gestilo cotidiana 
da infla.,ao, com todas suas graves sequelas em termos de conflitos falsamente 
distributivos, de desconfian,a generalizada e de luta "hobbesiana" pela minimiza­
,ilo das perdas. Enquanto no Uruguai, Argentina e Paraguai a economia foi 
praticamente dolarizada, a1can.,ando a1guro grau de estabilidade, no brasil os juros, 
pre,os, salários e cámbio continuarn sendo objeto de políticas inconsistents e/ou 
pragrruíticas. Longe de debelar urna infla.,ao cronica que vem destruindo os 
compromissos morais basicos dos quais depende a manuten,ao da plÓpria ordem 
jurídico-institucional, o neo-liberalismo u1timarnente adotado pelas autoridades 
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económicas está provocando quedas sucessivas na remuneJ'al'ilo real média dos 
assalariados, aumento das familias abaixo de linha de pobreza e redu~i!o dos postos 
de tIabalho na indústria. De que modo urna politica que vem empobrecendo 
generalizadamente quase toda a sociedade, a pretexto de restabelecer um padrilo 
monetário minimamento estável para a consecu~o de ~oos económicas, pode 
efetivamente abrir camino para restaurar a competitividade e a prosperidade. 

O segundo obstáculo é de caráter politico: o &tado brasileiro vem vivendo uma 
crise profunda, do ponto de vista de sua capacidade funcional, de sua competéncia 
técnica e de sua legitimidade Trata-se de urna ampla crise estrutural que, origina­
riamente, com~ou com problemas específicos no sistema politico, no sistema 
económica, no sistema social e no sistema cultural, expressando-se, respectivamen­
te, sob a forma de crescentes déficits de representatividade, de ineficácia na gestilo 
económica, de desintegra~ilo social e de motiva~i!o. Com o tempo, como se vé 
abaixo, as crises politica e económica fundiram-se numa ampla crise de racionali­
dade, no plano institucional, e as crises social e cultural fundiram-se nurna ampla 
crise de begemonia, no plano da sociedade. A velocidade e a intensidade dessas 
crises de recionaIidade e hegemonia, intercruzando-se e alimentando-se reciproca­
mente, entreabre agora o risco de urna fusilo entre elas, configurando assim a 
possibilidade de uma crise golbal que poderia culminar até mesmo na ruptura da 
própria matriz institucional e organizacional do Estado e da sociedade brasileira. 

Quadro 3 

crise politica '" 
crise de racionalidad 

crise económica .,..." '\t 

crise social 
crise de hegemonia 

crise cultural 

ruptura da matriz 
institucional e 
organizacional 

Vitimado por enormes contIadi~oes internas, sobrecarregado por pressoes para 
as quais nao tem condi~oes de oferecer respostas consequentes e atingido por uma 
ampla crise fiscal que (a) vai alimentando o déficit público, (b) inviabilizando a 
forma~¡¡o de poupan~a pública, (c) tomando obrigatórica a transferencia da receita 
tributária ao pagamento dos títulos da dívida pública no mercado finaceiro e (d) 
assim retroalimentando viciosamente o déficit público, o Estado brasileiro parece 
estar cbegando ao limite de sua capacidade de a~¡¡o fIScalizadora e reguladora na 
sociedade. Sua intervenc;:ao na vida social e económica. apesar de ser muitas vezes 
avassalado~ se toma crescentemente errática por causa da auséncia de um projelo 
juridico-político para a Na~o. Trata-se de urna interve~i!o tlagrantemente descuidada, 
no plano técnico, que atende basicamenta a seto res minoritários, porém com 
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grande capacidade de mobiliza9i!o, articul~o e confronto. Basta ver, nesse sentido 
que41 % dos pobres recebem hoje apenas 20%dos gastos públicos e beneficios sociais, 
enquanto as fanúlias de maior renda hoje capturnm 34% do total, embora representem 
apenas 16% popu!a(:ilo. Em termos concretos, isso significa que os gastos sociais do 
governo tem crescido com o lÚvel de renda da familia: em 1986, por exemplo, eles 
emm de aproximadamente US$ 110 anuais per capita, entre os mais desfavorecidos, 
chegando a US$ 737 dólares anuais per capila para os mais rir",s.' 

Essa distoryilo, por meio da qual detenninados seto res se revelam mais eficientes 
na apropria~ao dos recursos coletivos, tem gerado, além do agravamento dos 
desequilibrios sociais, outro tipo de problema: a ~ao corporativa dos setores mais 
atrasados, situados basicamente nas regioes nao-industrializadas do pais. Esse 
setores tem conseguido apropriar-se das regras do federalismo, subvertendo o 
princípio da representatividade proporcional. Tal subversao se dá mediante (a) a 
garantia de uma Iúper-representa~ao aos estados do Nordeste, Norte e Centro-Oes­
te, favorecidos com assentos na Cámara dos Deputados e no Senado Federal em 
número suficiente para controla-la; e (b) a imposi~ao de uma sub-represenla~ilo aos 
estados mas modernos do Sul e do Sudeste, como é caso de Silo Paulo, responsável 
por 35% de toda riqueza produzida nacionalmente, 22% da popul~ilo tOlal, por 1/4 
da forya de trabalho global e com direito a apenas 15% dos recursos que entrega a 
Uniao sob a forma de impostos. 

Essa perversilo do federalismo e do princípio da represenlatividade nao se tem 
limilado apenas a potencializar o conflitos do desenvolvimento e a comprometer 
esfor~os de racionaliza~ilo do setor público. Ela vem, igualmente, tornando as as 
regioes industrializadas reféns de um policy-makin crescentemente disfuncional, 
na medida em que propicia as condi~oes juridico-institucionais para transferencias 
inter-regionais de renda que acabam beneficiando elites anacrónicas e oligarquias 
provincianas, acostumadas as práticas políticas clientelísticas. Na medida em que 
as regioes mais desenvolvidas se sentem "exploradas" pelo tipo de industrializa~ao 
acorrido no Sul e no Sudeste, o resultado é um crescente enfraquecimento dos la~os 
essenciais,que se expressa por oposi~6es regionais cada vez mais contundesntes e 
polarizadas. Para neutralizar o perigo "secessionista" inerente a essas oposi~Oes, 
o governo federal por vezes procura compensar os "impostos sem rotorno" pagos 
pelo Su! e pelo Sudeste com alguns incentivos, isen,oes e dota,oes or~amentárias 
extraordinarias; masparacompensaressa "compensa~ilo", dadas as partes pressiles 
contrárias, Jambém consolida e amplia nichos de privilégios, como a Zona Franca 
de Manaus e as Zonas Especiais de Exporta~ilo, ao mesmo tempo em que se vale 
do Imposto sobre Produto Industrializado (nao incluído no Tratado de Assun~ilo) 
para assegurar desde já um cintmilo de prote~¡jo as regioes mais atrasadas -o que 

3 Cfr. Draibe, Sonia Miriam, "As políticas sociais brasileiras: diagnósticos e perspectivas", in Para 
a década de 90: priOridades de perspectIva da política brasllelra, George Martine, Rio de Janeiro, 
IPEAlPLAM. 1990. v. 4; e Gianeni da Fonsec3. Eduardo. Liberalismos e reforma social no Brasil, Sao 
Paulo, mimeo, 1990). 
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só aumenta a inacionalidade do sistema decisório, e gera urna bomba de efeito 
retardado para a integrll\:iIo proposta pelo Mercosul. Urna bomba que, refo~ 
pela atitude de aparente indifereo;a do Norte, Nordeste e Centro-Oeste com rel~ 
a implementayilo do Mercosul, poderá explodir no momento das negociayOes sobre 
problemas tarifários e questOes tributárias, criando sit~es de fato para o redire­
cionamento estratégico da propria política externa brasileira para a América Latina. 

Decorrente desse problema, o terceiro grande obstaculo para a efetiv~ do que 
foi previsto pelo Tratado de Assuo;ilo é representado pela coexistencia conflitiva 
e potencialmente anomica entre um pequeno setor sócio-economico industria-liza­
do moderno, com elevada produtividade e alto padrilo de vida dentro da relatividade 
brasileira, e um setor tradicional de eficiencia comprovadamente reduzida, por um 
lado absolutamente incapaz de atender as exigencias de quatidade, custo, versati­
Iidade, velocidade de resposta e capacidade de atualizayao inerentes ao tipo de 
integrayilo previsto pelo Mercosul, e, por outro, corrompido por fonuas patrimo­
nialistas de ayilo política e minado pela pobrezamassiva. Atualmente, porexemplo, 
15% das familias brasileiras vivem na miséria; 35%delas, incluidas as precedentes, 
encontram-se em IÚvel de pobreza absoluta, como mostra a !abeJa abaixo, ao final 
da década de 80, os 50% mais pobres do pals detinham somente 10,4% da renda 
nacional, enquanto os 10% mais ricos controJavam 53,2% dessa renda; por irúcio 
da década, os 50% mais pobres detinham 13% da renda nacional, enquanto os 10% 
mais ricos controlavam 46,6%.' 

Quadro 4 
Distribuiyiio da renda nacional nos anos 80. 

Anos 1981 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 
Faixa de 
Renda 
10%+ 0.9 0.9 0.8 0.7 1.0 0,7 0.6 0,6 
pobres 
50%+ 13,0 12,6 12.5 12,0 12,5 11,7 11,1 10,4 
pobres 
10%+ 46.6 48,1 48.1 48.8 48.8 49.0 51.2 53.2 
ricos 
1%+ n,4 14.0 13,7 14,1 15.2 14.S IS.I 17.3 
ricos 
Fonte. IBGElPNAD. 
Obs: a PNAD nao foi realiuda em 1982. 

A pobreza que se distribui desigualmente pelas regiOes do pals, concentrando-se 
mais no Nordeste do que no Sul, como se ve no quadro abaixo, também afeta 
drasticamente as crianyas e os adolescentes: metade dos 59 milhBes de brasileiros 
com um dia de vida a 17 anos vive em familias miseráveis com renda mensal per 
capita inferior a meio salário mínimo; a desnutriyao cronica atinge 15% da popu-

4 Cfr., Alburquerque, Roberto e ViJlela, Renato, A sjru~ao social no Brasil: um ba1an~o de duas 
décadas, Rio de Janeiro,lPEAJIPLAM, 1990. 

DR ©, 1994 Instituto de Investigaciones Jurídicas



INTEGRA<;ÁO E POLíTICA: O BRASIL NO MERCOSUL 191 

laI;iio infantil, colocando o país ao lado de países africanos cuja renda per capila 
corresponde a menos de um te"" da brasileira; na faixa dos 7 aos 17 anos, 8 milhi!es 
de criao;as es1í!o fora da escala. Quanto ao gran de imtJu;:3o, o número de analfabetos e 
semi-analfabetos adultos chega a quase 40 milhi!es, lUIIlI3 pop~ de 141 milhi!es 
de habitantes. Segundo o "Human Developrnent Report", do Banco Mundial, que 
pesquisou 120 países e os classificou de acomo corn o estágio social de cada wn, O 
Brasil ocupa atualrnente a 74a posi<;iio em rnatéria de ensino e educa.;ao' 

Quadro 5 

Norte Nordeste 
Pessoas ocupadas que ganham 
até 1 salário mínimo (%) 

51,8 21,8 

Pessoas que ganham entre lOe 1,2 4,2 
20 salários mínimos 
Rendimenlo médio mensal 304 756 
(Ncz$) 

Dislribui~o de Renda (%): 0,6 0.7 
10% mais pobres 
10010 mais ricos 432 37,6 
I%mais rico 204 16.7 
índice de Gini (média padr:io de 0,659 0,634 
grau de concentracao de renda) 
PopulacAo Urbana (%) 573 859 
Populacao Rural (%) 427 141 
Taxa de analfabetismo (%) 393 1l.9 
Pessoas sem instrutrao e com 35,0 12,0 
menos de I ano de estudo (%) 
Pessoas com mais de 8 anos de 15.5 29.2 
i nstru,,"o (%) 
Nao contribuintes pi 70,7 36,1 
Previdcncia (%) 

Familias com 3 ou 4 36,1 44,3 
componentes (%) 

Familias com 7 ou mais (%) 167 66 
Domicilios com rede de água 51,3 85,9 
(%) 
Domicilios com colcla de lixo 38,8 77,3 
(%) 

Domicilios com ilumina~o 68,7 95.2 
elétrica (%) 

Domicilios com filtro (%) 51,8 70,5 
Domicilios com fogao (%) 87,0 99,1 
Domicilios com gcladeira (%) 40.4 832 
Domicilios com rádio (%) 68,8 90.2 
Domicilios com tclevislío (%) 46,5 85.0 

Fontc: IBGE 

s Cfr. Wilmar Faria. "O estado social da na,30", in Novos Estados, Sao Paulo, Cebrap, 1992, m. 
33). 
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Nesse tecido social eSgaI\:ado, as relll9Óes de mando e obediencia vem, nos 
últimos tempos, tendendo a se caracterizar por rela90es de fOf9a cujo único marco 
referencial parece ser o próprio confronto, sob a forma de práticas violentas -como 
saques, ocupa9é5es e invasoes. Enquanto as normas juridicas revelam-se porvezes 
ineficazes para coibir essa violencia, regras substantivas fO/jadas na dinfunica das 
lutas sociais silo progressivamente entendidas como "naturais", no sentido hobbe­
siano da expressilo. Esse é o motivo pelo qual os códigos e as leis naoa tem 
conseguido mais "penetrar" de forma homogenea e eficaz em todos os lÚveis e 
seto res sociais. Crescendo em quantidade e mundando seu perfil qualitativo, os 
conflitos complexos decorrentes de uma sociedade fracamente integradajá niIo silo 
mais seus dispositivos e fO/jado a partir de urna cultura normativista-legalista de 
caráter Iiberal-burgues. Urna cultura que como é sabido, postula a sociedade como 
o espa90 de intera9ao entre cidadiios livres e atomizados, considerados exclusiva­
mente a partir de sua individualidade. Diante dessa sociedade heterogenea, contra­
ditória e conflitiva, que se revela na prática como urna agrega9ao cada vez menos 
funcioanl de comurúdades, grupos e classes, o Estado brasileiro enfrenta hoje urna 
enorme dificuldade para impor e fazer respeitar o direito positivo, com suas 
tradicionais normas de conduta assentadas na clássica lógica binária legal/ilegal. 

Na medida em que o Estado tem perdido seu peso fiscalizador, regulador e 
diretor, as diferentes comurúdades, os distintos grupos e as diversas classes sociais 
tendem a formar internamente, em suas múltiplas intera90es, um direito próprio, 
com lógicas distintas e procedimentos específicos. Em certos casos e em deterrlÚ­
nados momentos, a 'Jurisprudencia ad hoc" assim formada chega ao ponto de 
funcionar paralela ou mesmo confrontacionalmente ao direito positivo. A emer­
gencia desse pluralismo juridico, rompendo e/ou desafiando o monopólio das 
fontes forrnais de produ9i1o do direito estatal, assinala o advento de uma realidade 
original e ainda nao de todo percebida por economistas, empresários, políticos e 
dirigentes. Decorrente do processo de generaliza9ao das formas de Produ9i1o 
e consumo deflagrados pelas recentes transforma90es tecnológicas no iimbito das 
regioes mais industrializadas do país, a evolu9ao sócio-económica recente no Sul 
e Sudeste estaria levando a supefa9ao das situa90es em que era possível referir as 
rela90es sociais a "pessoas". 

Cada vez mais, principalmente nos seto res oligopolizado e nos segmentos de 
ponta da economia brasileira, essas rela90es passam a se referir a inter39i1o entre 
as diferentes organiza90es empresariais e trabalhistas das qnais as "pessoas" fazem 
parte como trabalhadores, sindicalistas, executivos, empresarios, etc. O alto grau 
de recioualiza9ao e objetiva9ao atingido por organiza90es, em contraste com as 
condi90es miseráveis da economia informal e com as formas pré-modernas de 
intera9ao social verificáveis nas regioes mais atrasadas do pais, faz com que elas 
muitas vezes tendam a se colocar acima das obrig39oes legasi válidas erga omnes. 
Numa situa9a-limite, os cidada do Sul e do Sudeste empregados numa grande 
empresa capitalista acabariam enquadrando sua vida, inclusive a privada e familiar, 
nas organiza90es ás qnais petencem como trabalhador -() que desloca o antigo e 

DR ©, 1994 Instituto de Investigaciones Jurídicas



INTEGRAC;Ao E POLÍTICA: O BRASIL NO MERCOSUL 193 

importante problema da integfll\'ao social, tradicionalmente disciplinado discipli­
nado pelo direito público, para uma integra,ao sistemica alimentada e "nonuatiza­
da" pelas expectativas de lucro, produtividade e consumo dos integrantes de cada 
grande empresa. Também numa situa,ao-limite, muitos cidadilos do Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste condenados a atividade marginal terciária e a agricultura de 
subsitencia sequer chegaram aos limites da cidadania, vivendo ainda presos a 
esqueílas primitivos de ordem social. Encontram-se, portanto, fora do alcancee da 
prote,ao da ordem estatal, sem qualquer tipo de direito a servi,os públicos basicos. 

A realidade sócio-ecooomica brasileira, vista a partir do :ingulo especifico de 
seus segmentos mais modernos eJou oligopolizados, revela que as diferentes 
organiza,oes ernpresariais e sindicais vem sendo progressivamente capazes de 
resistir a pressoes externas e aos próprios controles estatais, com base no pressu­
posto jamais publicamente enunciado de que suas demandas sao os critérios únicos 
a detenninar seus respectivos comportamentos. Quem atua em setores monopo­
lizados ou oligopolizados, podendo com a adminislrnl'ao política dos pre,os e 
tarifas de seus bens e servi,os bloquear programas econemicos e quem exerce 
atividades que pertnitem paralisar máquinas, ocupar usinas, desartivar hospitais, 
impedir a circula,ao de transportes coletivos, suspender o fornecimento de com­
bustiveis, etc., de certo modo acaba influindo na realidade social estritamente a 
partir da visao de suas necessidades imediatas e de sua posi'tao estratégica dentro 
da economia. As grandes organiza'toes empresariais ou sindicais situadas nos 
segmentos de pontada economia brasileira e as que detem o monopólio de seu setor 
parecematualmente defendersua plenitude de cOnsuma de bens, servi,os, subsídios 
e incentivos produzidos pela sociedade independentemente de qualquer preocupa­
'tao eom os eustos da gera'tao desses mesmo bens, selVi'tos, incentivos e subsídios. 
Cada organiza,ao dessa tenderia, assim, a criar seus próprios espa,os, a gerar suas 
próprias regras, a definir sua própria ética e a politi7M uma área específica das 
relac;oes sociais. 

Esse é um fen6meno típico de erosao do poder central de Estado e que, com 
certeza, pode afetar a posi,ao do Brasil no Mercosul. Diante desse problema, e 
levando em conta que a Argentina, o Uruguai e Paraguai tem suas normas especí­
ficas relativas a negocia,oes salariais, como seria possível a cada um dos paises­
membros aceitar e implementar a unifortnill\l'ao da legisla,ao trabalhista e 
previdenciária? É importante nao esquecer que o tipo de integf3l'iio proposto pelo 
Tratado AssUD,ao postula, ainda que nao o fa,a de modo explicito, o princípio da 
supra-nacionalidade, por meio do qual poderes nacionais saoo transferidos a 
organismos multilaterais com burocracia própria, dotada de poderes de enforce­
ment e preparada tecnicamente para submeter a urna estatégia "harmonizadora" os 
programas econ6micos nacionais, o processo de integra,ao propriamente dito e a 
política de relacionamento externo do Mercosul. Justificado em nome da meximi­
za,30 de resultados propiciada pela coordena,ao macro-regional, esse tipo de 
transferencia implica, evidentemente, alguma relativiza,ao do conceito classico 
de "soberania". ou seja, de concentra,ao do poder decisório no ambito do Estado 
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nacional. A resolu~o dos graves problemas sociais e os impelativos de estabiliza­
~ao económica do país, contudo, estilo hoje a exigir urn imediato resgate das 
condi~oes de govemabilidade --() que somente será possível mediante o aumento 
da capacidade decisória do Executivo, a c~ao de novos mecanismos jurídicos de 
controle, interva~ao e di~o frente aos setores oligopolizados e monopolizados, 
a elimina~ dos cartórios no ámbito do sistema prodntivo e a restaUIa~o de sua 
competencia substantiva parn formular politicas efetivamente públicas. O alual 
desafio institucional brasileiro se expressa pela necessidade de se fOljar um orde­
namento político-administrativo-jurídico realmente capaz de mtrar e processar as 
diferentes pressoes e interesses emanados de urna eS!rotula económica complexa e 
heterogénea e de urna es!rotuIa social conflitiva e contraditória, intervindo de modo 
mais preciso na redu~ao das disparidades e desequilíbrios que hoje comprometem 
a inte~ao do país. 

O que se requer, portanto, é urn Estado preparado paIacolocar na agenda política 
as questoes-Iímite, que nao só tem um caráter flagrantemente distributivo, como 
também dizem respeito a ¡números conflitos de natureza c1assista. Na medida em 
que o desafio da redu~ao aas profundas desigualdades sociais, setoriais e regionais 
pressup(les uma agenda com novas prioridades e em que o sistema decisório vigente 
há lempos se revela ineficiente, absolutamente incapaz de agregar e processar uma 
intrincada e explosiva pluIalidade de iuteresses e demandas, percebe-se aí a 
contradi~ao entre o principio da supla-nacionalidade inerente no perfil liberal do 
Mercosul e as exigencias de urn Estado com poderes nacionais mais amplos e 
eficazes. E isto que explica porque o govemo brasileiro, mais do que os govemos 
da Argentina, do U ruguai e d~ Parnguai, parece relutar em definir de modo 
explicitamente público, com a finalidade de nao suscitar pressOes contrárias oriun­
das de seto res cartorializados, as providencias operncionais que tem tomado 
visando a uma efetiva institucionaliza~ de um processo de integla~ao que, pelos 
seus documentos, neutraliza todos os mecanismos defensivos que possam even­
tualmente propiciar restri~Oes quantitativas aos mercados da regiao e a ado~ao de 
cotas no comércio intla-regional. 

Oiante das limita~oes económicas, sociais e políticas esbo~ nestes últimos 
parágrnfos, o futuro do Mercosul, no que depende do Brasil, parece algo compro­
metido. Nurna economia munidal altamente competitiva, que nao mais valoriza a 
produ~¡¡o de bens padronizados por medio da conjuga~ao de máquinas especiali­
zadas com amplos contingentes de mao-de-obla barnta e semi-qualifícada, enfati­
zando agola plantas industriais destinadas a produzir bens heterogeneos, aptas a 
responder as exigencias de mudan~ do mercado e opeladas por urna for~a de 
tlabalho altamente especializada, as Iimi~Oes acima apontadas revelam um país 
(a) com baixa capacidade de adapta~ao a si~oes disruptivas; (b) com urn Estado 
marcado por uma erosao organizacional interna e por um tipo de corpolativismo 
que o torna incapaz de defiuir urn projeto verdadeirnmente nacional; (c) com um 
empresariado com vários segmentos caracterizados pela baixa propeDSao a inversao 
em tecnologia e acostumados a ausencia de riscos, g~as a acordos formulados no 
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ámbito dos "anéis burocráticos" do Executivo. Nesse sentido, o que se pode esperar 
do país, com todas as crises e limita,oes apontadas, em tenuos de sua efetiva 
integra,30 com os dernais países-membros do Mercosul? 

E possível agora, para concluir, inverter o sentido dessa indaga9iio e neutralizar, 
ainda que parcialmente, o excesso de negativismo nela implícito. Até aqui, exami­
nou-se o peso do Brasil para a concretizac;ao do Mercosul. E o impacto que o 
Mercosul pode exercer sobre o Brasil? Duas hipóteses podem ser apresentadas 
nesse sentido. A primeiradiz respeito a possibilidade desse organismo se constituir, 
a médio prazo, nurna alian .. política inter-regional para (a) preservar vantagens 
comparativas já acumuladas pelos paises membros e (b) formar um bloco negocia­
dor em favor de urna política comercial comum com rel"9ao a outros blocos 
econ6micos situados na América do Norte, na Europa e no Sudeste Asiático. O que 
justifica a forma,30 desse bloco negociador é o fato de que os megamercados 
europeo, asiático e norteamericano, organizados sob a égide de um discurso 
"liberal", na prática tem utilizado instrumentos neo-mercantilistas de protecionis­
mo contra paises competitivos, em beneficio da produ9<lo e do emprego de seus 
respectivos países-membros. Tomando inviáveis os mercados ¡solados, os mega­
mercados assim organizados também costuman incrementar o comércios intra-re­
gional em detrimento do livre comércio internacional e exereer controles políticos 
sobre a exporta,ao de determinados bens estratégicos. O mercosul seria, assiro, 
urna das maneiras pelas quais oS paises mais meridionais da América Latina, 
independentemente de sua efetiva integraC;30 econ6mica, poderiam posicionar-se 
frente a esses megamereados regionais com voca,ao autárquica. 

A segunda hipóteses relativa ao impacto do Mercosul sobre o Brasil é de 
natureza política-insitucional. O regime democrático hoje em vigor entre nós, bem 
como nos demais paises-membros, ainda nao parece ser urna finalidade em si. Pelo 
contrário, tudo indica que esse regime continua sendo apenas o resultado indireto 
do autoritarismo burocrático-militar, em cuja época os cidamos puderam aprender, 
sob a forma de abusos, torturas e cereeamento do espa,o público da palavra e da 
a,ao, o que nao deve é um padrao legítimo e pluralista de organiza,30 das rela,oes 
políticas. Trata-se de urna democracia fOljada pela revaloriza,iio das liberdades 
fundamentais suprimidas por generais e tecnocratas; um regime cujas regras ainda 
tem como marco de referencia seu pcóprio processo de positiva,ao a partir das lutas 
anti-opressiio. Na medida em que nao se baseia em principios ou justifica,oes 
exteriores a esse processo, essa democracia ainda se revela um pouco frágil, 
dependendo de sua reitera,iio cotidiana. 

Nesse aspecto é que o Mereosul pode ser politicamente importante: além da 
busca de melhor utilizac;ao dos recursos disponiveis entre os paises-membros. ele 
pode propiciar condic;iies político-institucionais para a rnanuteOl;iio do regime 
democrático nos periodos de maior turbulencia, como o que o Brasil vem vivendo 
ultimamente. Entre outeas razaes porque qualquer fenda no ordenamento consti!u­
donaJ vigente levaria a sua auto-exlusao desse organismo -o que por consequen­
cía, ameac;aria a continuidade do processo de integracao. Apesar da excessiva 
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fragmenta,ilo das fo!\,as partidárias e da perversilo do principio da represenla'Yilo 
proporcional impedir atualmente a organiza,ilo e a consecu.,ao de urna vontade 
política explícita, coerente e articulada, por meio de urna "elear rnajority", já há 
no país a1guns seto res, sociaís já suficientemente bem organizados, em condi,oes 
de negociar concretamente as reformas necessárias para a corre,ilo das desigualda­
des sociaís, de concetrar seus esfor,os no desafio da reforma estrutural do setor 
público e de utilizar as Iiga,oes intra-mercado regional como fonte de pressilo para 
a continuidade da ordem democrática. Silo setores que podem crecer e resistir a 
eventuaís retroeessos institucionais, convertendo em prestigio interno suas rela,oes 
externas no plano intra-regional; rela.,oes que o Mercosul pode estimular, ampliar 
e adensar. 

Apesar de ser apenas urna esperan,a, e nao urna certeza, o Mercosul constitui 
urna experiencia importante nurn momento histórico em que as rela,oes intema­
cionais se pautam movimentos paradoxaís de integra,ilo e "balcaniZ3'Yilo", de 
globaliza,ilo económica e explosoes de nacionalismos étnicos ou políticos. Embora 
no que dependa do Brasil ele possa enfrentar grandes problernas para sua concre­
tiza.,ao ou para a coerencia global do projeto, seu potencial económico e suas 
implica.,oes políticas para o futuro do país ni!o podem, em hipótese a1guma, ser 
subestimados. 
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